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APRESENTAÇÃO 

 

 

 A publicação aqui apresentada é direcionada a consulta pública e resulta da pesquisa 

realizada no município de São Luiz Gonzaga intitulada “Programa Estadual de Agroindústria 

Familiar (PEAF/RS): análise da implementação a partir de um estudo de caso no município de 

São Luiz Gonzaga – RS” entre janeiro de 2017 e março de 2018. 

 Esta publicação denominada “Legalização das Agroindústrias Familiares no município 

de São Luiz Gonzaga: orientações sobre o Programa Estadual de Agroindústria Familiar 

(PEAF/RS) ” apresentada no formato de cartilha, tem como principal objetivo orientar os 

agricultores familiares que realizam atividades de agroindustrialização sobre os tramites 

necessários para o cadastramento no PEAF/RS, a legalização dos estabelecimentos e a posterior 

inclusão no programa. 

 O PEAF/RS é uma política pública implementada no Estado do Rio Grande do Sul desde 

o ano de 2012 e tem como principal objetivo possibilitar aos agricultores familiares a agregação 

de valor à produção primária, melhorando a renda e as condições de vida, bem como contribuir 

para um desencadeamento de um processo de desenvolvimento socioeconômico em nível 

municipal, estadual e federal. 

 Esta política estadual é extremamente relevante se considerarmos que no Estado do Rio 

Grande do Sul 85,75% dos estabelecimentos rurais são estabelecimentos familiares, os quais, 

por sua vez, absorvem a mão de obra de 992.088 pessoas (IBGE, 2006). Além disso, o estado 

também concentra o maior número de agroindústrias em estabelecimentos rurais familiares do 

país, as quais geraram R$ 231.391.000,00 em valores de produção no ano de 2006.  

 Os resultados do PEAF/RS indicam que desde sua criação em julho do ano de 2012 até 

junho de 2017, foram cadastradas 2.928 agroindústrias e incluídas outras 1.039. Neste contexto, 

percebe-se ao analisar a diferença entre o número de agroindústrias cadastradas e agroindústrias 

incluídas, que existe um grande contingente que ainda não acessou completamente todos os 

serviços oferecidos pelo programa, visto que alguns são liberados somente quando a 

agroindústria passa para a segunda etapa (inclusão).  

 A partir do estudo de caso realizado no município de São Luiz Gonzaga, constatou-se que 

além da existência de agroindústrias que estavam apenas cadastradas e não incluídas, existem 

também outras que não foram alcançadas pela política, demonstrando que ainda existe um 

expressivo número de beneficiários por atender. Cabe destacar que a adesão ao programa é 

voluntária, mas a aceitação na participação requer que além de atender aos requisitos de 



5 

 

elegibilidade o proprietário da agroindústria manifeste interesse em legalizar seu 

estabelecimento.  

 Ao encontro disso, a pesquisa demonstrou ser a formalização do estabelecimento o 

principal motivo de tantas agroindústrias permanecerem ainda na etapa de cadastro. Este 

processo que abrange a legalização ambiental, sanitária, fiscal e tributária, por envolver uma 

série de instituições as quais por sua vez, tem seus próprios procedimentos, causa muitas 

dúvidas nos produtores que buscam o serviço no município. 

 Levando em conta as situações observadas, propôs-se a união de todas as informações 

necessárias para que as agroindústrias tenham conhecimento e acesso ao PEAF/RS em um 

único documento, que apresenta também a documentação necessária para a legalização de 

agroindústrias processadoras de produtos de diferentes origens, bem como as exigências para 

alcançar a inclusão no programa. Com isso, pretendemos contornar um dos principais 

problemas levantados durante essa pesquisa, a falta de informações, tanto de produtores quanto 

de instituições que participam das diferentes etapas que compõe a implementação do PEAF/RS 

no município de São Luiz Gonzaga.  
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